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AUTISMO E MÚSICA: 
REFLEXÕES SOBRE O 
TRANSTORNO NO 
CONTEXTO DA 
EDUCAÇÃO MUSICAL

Autor
Gabriel de Aguiar Ammirati

RESUMO
Este artigo tem como objetivo discutir 
acerca da Educação Musical da pes-
soa com Transtorno do Espectro Autis-
ta (TEA), provindo do reconhecimento 
da importância de se conhecer mais 
sobre o tema, que foi muito pouco 
abordado durante o período de gra-
duação do autor. Para tal investiga-
ção, foi adotada a metodologia de le-
vantamento bibliográfico, como forma 
de trazer o embasamento necessário 
para compreender as questões propos-
tas no decorrer do texto. As considera-
ções finais apontam a importância de 
entender as características diagnósti-
cas, porém sem desconsiderar os as-
pectos individuais do desenvolvimento 
de cada um, assim como a importân-
cia de ter estabelecido com clareza os 
objetivos em sala de aula para se tra-
balhar com as adaptações necessárias 
e assim, contribuir com uma Educação 
Musical mais consciente e bem dirigi-
da para estas pessoas.
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ABSTRACT
This article aims to discuss the Mu-
sical Education of the person with 
Autism Spectrum Disorder (ASD), 
coming from the recognition of the 
importance of knowing more about 
the subject, which was very little ad-
dressed during the author’s gradua-
tion period. For this investigation, the 
methodology of bibliographic survey 
was adopted, as a way to bring the 
necessary background to understand 
the questions proposed throughout 
the text. The final considerations 
point to the importance of knowing 
the diagnostic characteristics, but 
without disregarding the individual 
aspects of the development of each 
person, as well as the importance of 
having clearly defined the objectives 
in classroom to work with the neces-
sary adaptations and, thus, contribu-
te with a more conscious and well-
-directed Musical Education for these 
people.  
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1. INTRODUÇÃO
 Este presente artigo científico é 

oriundo do Trabalho de Conclusão de 
Curso do autor, intitulado “A investi-
gação do espectro do autismo no âm-
bito da educação musical”, desenvol-
vido e apresentado no ano de 2020, 
pelo curso de Licenciatura em Música 
do Instituto de Artes da Universidade 
Estadual Paulista “Júlio de Mesquita 
Filho” (Unesp), sob a orientação da 
Profª Dra. Margarete Arroyo. 

Como justificativa de realização 
da monografia referida, foi apontada 
a brevidade que o tema da inclusão 
fora abordado ao longo da gradua-
ção do autor, algo problemático, uma 
vez que, por conta das políticas públi-
cas de inclusão, este público se faz 
muito presente em diversos ambientes 
onde o educador e a educadora mu-
sical atuam. A partir disso, foi estabe-
lecido o objetivo geral, tanto do Tra-
balho de Conclusão de Curso quanto 
deste artigo, que é o de discutir acerca 
da Educação Musical da pessoa com 
Transtorno do Espectro Autista (TEA). 
Desta forma, apesar de serem elabo-
radas sob diferentes perspectivas (mo-

nografia e artigo científico), ambas as 
produções se conectam. 

Este artigo, portanto, se propõe 
a expor alguns dos tópicos tratados 
na monografia de forma mais conci-
sa, porém estabelecendo novas re-
flexões e diálogos com alguns autores 
e autoras não referidos na produção 
anterior, buscando uma atualização 
e incremento dos assuntos abordados.

Para tal, a metodologia utilizada 
foi a revisão bibliográfica, orientada 
pela visão de Louro (2012), que es-
tabelece a importância de um conhe-
cimento mais aprofundado sobre a 
deficiência por parte do educador ou 
educadora. Foram apurados inicial-
mente aspectos relacionados a ques-
tões mais gerais sobre o autismo, e em 
seguida, relações entre o mesmo com 
a música e, por fim, com a Educação 
Musical, sempre de forma embasada 
na literatura sobre o tema. A escolha 
pela metodologia de revisão biblio-
gráfica também foi dada pela pouca 
familiaridade do autor com o assun-
to, desta forma, as leituras realizadas 
serviram como embasamento para 
responder às questões propostas.

As referências de autores e auto-
ras presentes neste artigo também são 
provenientes da investigação do Traba-
lho de Conclusão de Curso, onde os 
tópicos abordados na monografia fo-
ram devidamente delimitados durante 
o período de pré-projeto, e a partir dis-
so, iniciou-se a busca pelas referências 
bibliográficas apropriadas. Para este 
presente trabalho, foram consultados 
artigos, livros e pesquisas acadêmi-
cas publicadas entre 2003 e 2019, 
boa parte destas também presentes 
na monografia, sendo que as novas 
referências foram justamente advin-
das de consultas a estes materiais.

2. DEFINIÇÕES E DIAGNÓS-
TICO 

 Em relação à origem da pala-
vra “autismo”, é estabelecido por Silva 
(2012, p. 20) que “do ponto de vista 
etimológico o termo «autismo» deriva 
da palavra grega «autos», que tem 
como significado «próprio ou em si 
mesmo» e o sufixo «ismo», que traduz 
uma ideia de «orientação ou estado»”. 
Desta forma, é uma nomenclatura ad-
vinda da psiquiatria para denominar 
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comportamentos humanos que são vol-
tados para o próprio indivíduo. 

 O primeiro caso diagnosticado 
de autismo reconhecido foi o de Do-
nald Grey Triplett, nascido em 1933 
nos Estados Unidos, e cujo estudo é 
referenciado na psiquiatria como o 
“caso 1”, sendo então o primeiro de 
um grupo de onze crianças estuda-
das pelo psiquiatra austríaco radica-
do nos Estados Unidos, Leo Kanner, 
que havia reconhecido um distúrbio 
até então não descrito pela literatura 
psiquiátrica nem por nenhuma outra 
(DONVAN; ZUCKER, 2017, p. 50). 
Tais informações estão presentes em 
seu artigo “Autistic Disturbances of Af-
fective Contact”, publicado em 1943. 
Entretanto, Kanner não criou os ter-
mos “autismo” ou “autístico”, empre-
gando-os da esquizofrenia, quando, 
por volta de 1910, o psiquiatra suíço 
Eugen Bleuler utilizava a expressão 
“pensamento autístico” para descre-
ver um comportamento de “se des-
conectar da interação com o meio 
ambiente e a se relacionar exclusiva-
mente como uma realidade interior” 
(DONVAN; ZUCKER, 2017, p. 53).

 Já o nome espectro (spectrum, 
do inglês), que orienta o termo “Trans-
torno do Espectro Autista” (TEA), é ba-
seado no DSM-V (Diagnostic and Sta-
tistical Manual of Mental Disorders), 
um manual publicado pela American 
Psychiatric Association (APA), de reco-
nhecimento internacional, sendo sua 
edição mais recente publicada em 
2013. Ainda, o DSM-V fundiu qua-
tro diagnósticos, até então próprios, 
em apenas um transtorno, sendo 
eles: Autismo, Síndrome de Asperger, 
Transtorno Desintegrativo da Infância 
e Transtorno Global do Desenvolvi-
mento sem outra especificação. Des-
ta forma, todos passam a compor o 
Transtorno do Espectro Autista e a 
receber a nomenclatura TEA, sendo 
classificados por níveis de compor-
tamento: leve, moderado ou grave. 
(MUNAYER, 2018). 

A respeito do diagnóstico, Sie-
gel (2008) citado por Silva (2012, p. 
35), estabelece dois propósitos. “Pri-
meiramente, um diagnóstico é um ró-
tulo. Significa que o problema é reco-
nhecível e já aconteceu antes. (...) O 
segundo [...] é que é um bilhete para 
aceder aos diferentes serviços de 

apoio”. Portanto, uma identificação 
precoce de diagnóstico pode indicar 
possibilidades ao prognóstico, po-
dendo haver maior rapidez na aqui-
sição da linguagem, facilidade nos 
diferentes processos adaptativos, no 
desenvolvimento da interação social, 
entre outras melhorias. Porém, é im-
portante destacar que o mesmo não 
traz certezas em relação a um pro-
gresso, apenas alternativas, além de 
que tais alcances não estão ligados 
ao diagnóstico propriamente dito, 
mas sim aos serviços atrelados ao ró-
tulo. Dentro deste contexto, destaca-se 
a Lei n. 12.764/12, sancionada em 
27 de dezembro de 2012 e batiza-
da como Lei Berenice Piana, que re-
conhece o autismo como deficiência 
para todos os efeitos legais e institui 
a Política Nacional de Proteção dos 
Direitos das Pessoas com Transtorno 
do Espectro Autista, garantindo-lhes 
todos os direitos legislativos e práti-
cas inclusivas pertinentes às pessoas 
com deficiência a nível federal. 

Soares e Cavalcante Neto 
(2015) apontam que o DSM-V catego-
riza o Transtorno do Espectro Autista 
como “transtorno de neurodesenvolvi-
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mento”, definindo-o, segundo critérios 
diagnósticos, como um “distúrbio do 
desenvolvimento neurológico estando 
presente desde a infância do indiví-
duo, apresentando déficit em duas 
áreas: sociocomunicativas e compor-
tamental (comportamentos fixos ou re-
petitivos)”. (SOARES; CAVALCANTE 
NETO, 2015). 

 Os tais critérios de diagnóstico 
apresentados pelo DSM-V, que tam-
bém revelam características do TEA, 
são citados por Munayer (2018, p. 
30):

1) Déficits persistentes na comu-
nicação social e nas interações, 
clinicamente significativos mani-
festados por: déficits persistentes 
na comunicação não verbal e ver-
bal utilizada para a interação so-
cial; falta de reciprocidade social; 
incapacidade de desenvolver e 
manter relacionamentos com seus 
pares apropriados ao nível de de-
senvolvimento.
2) Padrões restritos e repetitivos 
de comportamento, interesses e 
atividades, manifestados por pelo 
menos dois dos seguintes: estereo-
tipias ou comportamentos verbais 
estereotipados ou comportamento 
sensorial incomum, aderência ex-
cessiva às rotinas e padrões de 
comportamento ritualizados, inte-
resses restritos.

3) Os sintomas devem estar pre-
sentes na primeira infância (mas 
podem não se manifestar plena-
mente até que as demandas so-
ciais ultrapassem as capacidades 
limitadas).
4) Os sintomas causam limitação 
e prejuízo no funcionamento diá-
rio.

 Porém, apesar das caracterís-
ticas descritas dentro do âmbito do 
diagnóstico serem significativas para 
as análises clínicas, é importante res-
saltar que as mesmas variam na ma-
neira como se manifestam e no grau 
de severidade, estando “dificilmente 
presentes da mesma maneira em mais 
de uma pessoa”. (GUEDES; TADA, 
2015).

 Assim, Whitman (2015) escla-
rece:

Por definição, indivíduos 
diagnosticados com autismo exi-
bem seus sintomas antes dos 36 
meses de idade. Ele é uma con-
dição que emerge gradualmente, 
com sua trajetória de desenvolvi-
mento variando consideravelmen-
te de um indivíduo para outro. 
Crianças com autismo variam, 
não apenas em termos de gravida-
de ou padrão dos seus sintomas, 
mas também em sua resposta a 
programas de intervenção preco-
ce. (WHITMAN, 2015).

3. CONTEXTOS E PRÁTICAS
Esclarecidos aspectos mais ge-

rais acerca do transtorno, como de-
finição e diagnóstico, podemos partir 
para uma breve investigação a res-
peito dos usos da música em diferen-
tes ambientes aos quais este público 
tem acesso, seja nos espaços educa-
cionais (Educação regular, Educação 
Especial, Educação Inclusiva e Educa-
ção Musical), seja em espaços tera-
pêuticos (serviços de Musicoterapia, 
por exemplo).

A Educação Inclusiva é definida 
por Louro (2015, p. 15), no âmbito 
musical, como práticas que “juntam 
pessoas com e sem deficiências no 
mesmo ambiente educacional musi-
cal de forma consciente e direciona-
da pedagogicamente para que todos 
aprendam”, enquanto a Educação 
Especial é totalmente direcionada a 
um atendimento educacional para 
indivíduos que possuam alguma defi-
ciência. Para Silva (2010, p. 9): “A 
educação especial é uma área de 
conhecimento e também uma moda-
lidade de ensino que tem como ob-
jetivo o desenvolvimento de práticas 
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e estratégias pedagógicas voltadas 
para os alunos com necessidades 
educacionais especiais”, sendo as 
instituições escolares, Organizações 
Não Governamentais (ONGs) e cen-
tros culturais, exemplos de ambientes 
de aprendizagem em que pessoas 
com deficiência se fazem presentes. É 
pertinente frisar, no entanto, que estas 
têm garantido seu direito à educação 
nas escolas regulares (destaco a Lei 
13.146 de 6 de Julho de 2015, deno-
minada Lei Brasileira de Inclusão da 
Pessoa com Deficiência, que visa sua 
inclusão social e cidadania, assegu-
rando então tal direito e impondo pe-
nalidades a quem o infringir), desta 
forma, a Educação Especial não deve 
substituir a Educação Inclusiva e sim, 
quando necessário, complementá-la. 

Dentro do contexto musical, duas 
das principais formas de intervenção 
utilizando a música em pessoas com 
TEA são a Musicoterapia e a Edu-
cação Musical, que podem ser con-
fundidas e vistas como “sinônimas”. 
Contudo, trata-se de atividades distin-
tas e que irão focar no favorecimento 
de diferentes tipos de aprendizado. 
Na Musicoterapia a finalidade é te-

rapêutica, ou seja, a música é utiliza-
da como um meio para se alcançar 
um fim, que é a saúde do indivíduo. 
Desta forma, o musicoterapeuta, pro-
fissional de formação acadêmica es-
pecífica, irá estabelecer uma relação 
de paciente/terapeuta em âmbito mé-
dico, utilizando-se da música e das 
diferentes técnicas da terapia musical 
de forma direcionada para a redu-
ção de comportamentos patológicos 
(SOUZA, 2010, p. 44). Também é 
importante destacar que, apesar de 
estar fortemente associada, a Musi-
coterapia não se restringe às pessoas 
com deficiência ou quaisquer outras 
definições diagnósticas, se aplicando 
a uma variedade de diferentes con-
textos, como no auxílio ao desenvolvi-
mento de crianças ou reduzindo o ní-
vel de estresse após um procedimento 
cirúrgico. Já a Educação Musical tem 
como objetivo o ensino de música, 
assim, diferencia-se, uma vez que o 
aprendizado musical encontra um fim 
em si próprio e a figura do educador 
ou educadora musical irá estabelecer 
uma relação de professor/aluno em 
seu contexto.

Portanto, compreende-se que 

estes indivíduos podem se beneficiar 
com a música tanto em âmbito tera-
pêutico quanto pedagógico, uma vez 
que as atividades musicais presentes 
em ambas as áreas podem contri-
buir no desenvolvimento de aspectos 
verbais, gestuais, de comunicação, 
reorganização linguística, teoria da 
mente, reorganização psicomotora e 
desenvolvimento do processamento 
auditivo central (CRAVEIRO DE SÁ, 
2003), além do desenvolvimento de 
habilidades musicais diversas, como 
o aprendizado do ritmo, práticas mu-
sicais, técnica instrumental e a expres-
são musical, estas, questões objetiva-
das pela Educação Musical. 

Ainda neste âmbito, Nascimen-
to et al. (2015) complementam, pon-
tuando benefícios do contato entre 
pessoas com TEA com a Educação 
Musical, estabelecendo tanto ganhos 
em habilidades musicais como outras 
competências que serão provenientes 
destas práticas: 

Dentre estes alcances, destacam-
-se: a socialização e apreensão 
de comandos; o aumento de com-
portamentos dirigidos, tais como: 
contato visual, iniciativas de en-
volvimento interativo e atenção 
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conjunta; o desenvolvimento de 
aspectos cognitivos, afetivos e 
motores, a comunicação verbal e 
não verbal; o aumento qualitativo 
na execução instrumental, quali-
dade do som, e interação social; 
o alcance de maior independên-
cia, iniciativa de socialização e 
de ações cotidianas no ambiente 
escolar; a interação com o grupo 
e o avanço no processo simbólico 
relacionado ao conteúdo musical; 
bem como melhorias na afinação 
e no acompanhamento rítmico e 
de percepção. (NASCIMENTO et 
al., 2015).

4. MÚSICA E AUTISMO
 Dentro do contexto social, a 
pessoa com TEA, assim como indiví-
duos pertencentes a outros grupos, 
como pessoas com deficiências físi-
cas ou mentais, podem sofrer forte es-
tigmatização, sendo desacreditados 
em seu potencial musical, ou então 
enfrentando fortes estereótipos, re-
forçados pelo pouco convívio ou de-
sinformação acerca da deficiência. 
Assim, Bernardino (2013, p. 52) esta-
belece a importância de se compreen-
der que “a perturbação não anula o 
sujeito como ser social, uma vez que 
se deverão respeitar as diferenças de 

cada um [...]”. 

 Portanto, as habilidades musi-
cais diversas que estas pessoas pos-
suem devem ser identificadas e valo-
rizadas, para que o potencial musical 
não seja perdido. Ainda, é importan-
te reiterar a individualização e o “co-
nhecimento pormenorizado do aluno” 
em questão, conforme indica Louro 
(2012, p. 43), entrando em consenso 
com a variabilidade das característi-
cas e graus de severidade do trans-
torno elucidados anteriormente, e 
paralelamente, combatendo também 
possíveis estereótipos relacionados 
aos processos de aprendizado musi-
cal nestas pessoas, que é diferente em 
cada sujeito.

 Bernardino (2013) menciona 
diversos benefícios que as atividades 
musicais corroboram:

A música é um meio que permi-
te desenvolver a cognição, a so-
cialização, a coordenação mo-
tora, a motricidade fina através 
de escuta musical, reprodução e 
exploração sonora, bem como a 
criatividade. A música auxilia a 
criança na apreensão das regras 
sociais, através de jogos de roda, 
da vivência de forma lúdica, de 
situações de perda, de escolha, 

de decepção, de dúvida e de afir-
mação. Ela funciona como uma 
ponte de comunicação, não ver-
balizada, mas decodificada pelo 
cérebro. Sendo assim, a música 
relaciona-se com as emoções, e a 
criança ou o jovem interage com 
o mundo que o rodeia. (BERNAR-
DINO, 2013, p. 52-53).

 Compreendendo-se, enfim, a 
respeito de alguns dos benefícios que 
o desenvolvimento das habilidades 
musicais trazem, concebemos a mú-
sica como um viés poderoso de for-
ma a exercer significados diversos a 
estas pessoas por meio de diferentes 
processos, dentre os quais, aqui se 
destaca a Educação Musical.

5. EDUCAÇÃO MUSICAL
 Louro (2012) indica certos as-

pectos a serem cumpridos pelo edu-
cador ou educadora para que se 
alcance uma Educação Musical de 
boa qualidade em pessoas com de-
ficiência. Assim, aponta as seguin-
tes questões:

   . Quebra de barreiras atitudi-
nais e preconceitos;
. Conhecimento mais profundo 
das deficiências;
. Conhecimento pormenorizado 
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do aluno;
. Intercâmbio de informações 
com outros profissionais (fisiote-
rapeutas, terapeutas ocupacio-
nais, fonoaudiólogos, psicólo-
gos ou psiquiatras).
. Definição clara e realista das 
metas pedagógico-musicais que 
dependerão de muitas varian-
tes: do tipo de deficiência do(s) 
aluno(s), de seus potenciais de 
aprendizagem e faixa etária, do 
tamanho da turma, da proposta 
da aula, entre outros;

. Estratégias diferenciadas para as 
aulas e avaliações. (LOURO, 2012, p. 
43).

 Por meio de uma reflexão ge-
rada a partir das ideias da autora, 
podemos conceber a importância de 
que o trabalho docente não se res-
trinja unicamente a atividades pro-
postas em sala de aula, sendo então 
orientado por uma amplitude investi-
gativa que possibilite enxergar com 
mais clareza as especificidades da 
deficiência em questão, as individua-
lidades do sujeito ao qual se direcio-
na aquela prática (conforme aborda-
do anteriormente) e uma orientação 
pedagógica suficiente para que o 
processo de aprendizagem seja rea-
lizado com eficácia, sendo que nesta 

última, podem se incluir as revisões e 
adaptações.

Entretanto, a compreensão acer-
ca destes conhecimentos pormenori-
zados por parte do docente, tão bem 
como a estrutura das instituições que 
as acolhem, podem ter problemas. 
Dentro deste contexto, Cordeiro, Sil-
va e Araújo (2016, p. 1) comentam 
que “[...] a quase ausência de pu-
blicações relacionadas a essa fatia 
do mercado de trabalho/pesquisa, 
faz com que o professor de música 
tenha poucas referências ao se depa-
rar com um aluno com necessidades 
especiais.” De forma complementar, 
para Camargo e Bosa (2009), as 
iniciativas em relação à inclusão de 
pessoas com TEA no contexto escolar 
têm crescido significativamente, em-
bora ainda sejam poucas diante das 
necessidades, pois a inclusão impli-
ca num diálogo constante entre mui-
tas áreas e pessoas: família, escola, 
professores, médicos, terapeutas e a 
própria pessoa com deficiência.

Em relação a “uma definição 
clara e realista das metas pedagógi-
co-musicais”, tão bem como as “es-

tratégias diferenciadas para as au-
las e avaliações”, aspectos também 
citados por Louro (2012, p. 43), 
convém as adaptações de modelos 
de aulas para as pessoas com de-
ficiência, sendo necessário avaliar 
criticamente a viabilidade do méto-
do em questão ou o plano de aula 
seguido. 

Exemplificando tal pensamento 
em ações práticas, Silva, C, e Silva, 
J (2017) indicam:

Em se tratando de uma criança 
autista, mudar o tom da voz, 
usar material concreto, exem-
plificar de diferentes maneiras, 
usar uma linguagem simples irá 
ajudar muito na sua aprendiza-
gem. Percebe-se que existem di-
ferentes maneiras da música ser 
acessível às crianças autistas. O 
professor é quem deverá adaptar 
o material para o seu aluno, mu-
dar de estratégia, objetivos mais 
específicos, conteúdo, a manei-
ra de falar, criar arranjos para 
facilitar a prática instrumental e 
vocal, criar diferentes instrumen-
tos musicais, tudo conforme a di-
ficuldade e capacidade de cada 
um. (SILVA, C.; SILVA, J., 2017, 
p. 13).

Ainda, os mesmos autores adicio-
nam a importância de “utilizar vários 
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recursos, materiais concretos, figuras, 
imagens para facilitar a aprendizagem 
desta criança que, muitas vezes, não 
é verbal” (SILVA, C.; SILVA, J., 2017, 
p. 11), uma vez que o uso de tais fer-
ramentas pode auxiliar em eventuais 
dificuldades de abstração que a pes-
soa com TEA possa ter em atividades, 
como em uma contação de histórias, 
por exemplo. Outra possibilidade es-
tratégica é por meio do viés compor-
tamental, partindo da ideia de que a 
aula de música precisa ter rotina e es-
trutura fixa bem definida de começo, 
meio e fim a partir de objetivos estabe-
lecidos, mas podendo variar conforme 
outras necessidades venham a surgir. 
A este respeito, novamente Silva, C. e 
Silva, J. (2017, p. 11) pontuam  que: 
“[...] estas crianças na maioria das 
vezes, precisam de aulas muito estru-
turadas e dirigidas, com rotinas para 
poderem prosseguir, e sem uma ajuda 
sistemática do profissional a maioria 
não consegue realizar as atividades 
[...].”

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS
 Este presente artigo se propôs a 
tratar, ao longo de seu desenvolvimen-

to, de esclarecimentos breves acerca 
de aspectos gerais relacionados ao 
TEA, como definição e diagnóstico; 
as práticas e contextos educacionais 
e musicais ao qual este público se faz 
presente e as relações entre autismo 
e música, inicialmente em aspectos 
gerais e, em seguida, especificamen-
te no âmbito da Educação Musical, 
como forma de direcionar reflexões 
acerca do autismo e do papel que o 
educador ou educadora musical de-
sempenha com este público. Para tal 
discussão, a estratégia metodológi-
ca adotada, que foi o levantamento 
bibliográfico, mostrou-se adequada, 
uma vez que a revisão da literatura 
sobre o tema trouxe o embasamento 
necessário para a compreensão das 
questões propostas e auxiliou para 
a realização do objetivo geral deste 
projeto, que é o de discussão acerca 
da Educação Musical da pessoa com 
TEA.

 Ao final, compreende-se, por 
meio da literatura abordada, que 
existem características que irão defi-
nir o diagnóstico autista e que, por-
tanto, devem ser estudadas, porém, 
independentemente, este indivíduo 

também possui um desenvolvimento 
que lhe é particular a ser valorizado, 
sendo também necessário conhecer 
e buscar de forma clara os objetivos 
em sala de aula para assim realizar 
as adaptações necessárias, visando à 
construção de uma Educação Musical 
de boa qualidade para estas pessoas.
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